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Um guia útil de periódicos do sistema das Na
ções Unidas, organizações não-governamen
tais internacionais e ONG da Austrália, Nova 
Zelândia e Europa. Muitas das publicações ca
talogadas são gratuitas, o que é bom para lei
tores e agências de paises em desenvolvimento 
interessados num acesso rápido a informações 
sobre desenvolvimento. Pode-se pedir um 
exemplar gratuito do guia a United Nations Non
Governmental Liaison Service/Geneva, Palais 
des Nations, CH-1211 Geneva 20, Suíça. 

Guiné: uma visão particular 

Li com grande interesse o número de março 
de 1986 de sua revista. Chamou-me a aten
ção sobretudo o artigo de Edward Jaycox
África: desafios do desenvolvimento e a rea
ção do Banco Mundial . O Programa Con
junto de Ação do Banco Mundial tem os 
mesmos objetivos que eu proponho para o 
meu país. 

Após 26 anos de independência, o cresci
mento econômico previsto para a Guiné não 
se concretizou; o outrora dinâmico setor 
agrícola privado retraiu-se no autoconsumo; 
o sistema educacional tomou-se um pesado 
ônus; a política de preços anti inflacionária e 
a exptlnsão inflacionária do crédito' ao setor 
público tomaram as taxas de câmbio cada 
vez mais artificiais e desencorajaram as ex
portações e a slJbstituição de importações; 
por último, as falhas no planejamento e na 
programação dos investimentos acarretaram 
deficiências na alocação de recursos que, 
juntamente com os resultados medíocres al
cançados na mobilização da poupança in
terna, redundaram na acumulação da dívida 
externa. 

Dado o tamanho da população rural da 
Guiné (de 70 a 80%), uma política agrícola 
progressista deve promover a auto
suficiência em al imentos antes de se preocu
par com a obtenção de divisas através de sa
fras exportáveis . A agricultura em pequena 
escala tem sido tão esquecida nos últimos 
anos que se toma muito difícil revitalizar a 
produção e sobretudo as exportações. A 
curto prazo, a Guiné deve reformar seu sis-

Alan V. Deardorff e Robert M. Slem 

The Michlgan Model of World 
Productlon and Trade: theory and 
appllcations 
Cembridge. MA. MI! Press. 1986. xi. " 27.p. USS 30 (encadernado) 

o Modelo de Michigan de Produção e Comércio 
Mundiais é resultado de um projeto em que 
Deardorff e Stern estiveram empenhados por 
mais de 10 anos. O modelo é amplo - 34 econo
mias e 29 indústrias - e bastante complexo; 
nesta descrição minuciosa do modelo, os au
tores facilitaram tanto quanto possível a tarefa 
do leitor, iniciando a obra com um excelente ca
pítulo teórico. A exposição é clara, os autores 
adiantam as limitações do modelo e, ao tratarem 
das simulações, as várias anomalias que apare
cem. O modelo aplica~se sobretudo à análise 
dos efeitos das tarifas sobre o comércio e a pro
dução. As simulações, por exemplo, permitem 
uma série de conclusões interessantes: su
gerem que os efeitos finais das reduções de tari
fas propostas na Rodada de TÓQuio foram relati-

tema de incentivos (tanto internos como ex
ternos) e , a longo prazo, introduzir medidas 
estruturais que possibilitem aumentar a pro
dutividade , melhorar a qualidade dos produ
tos e criar canais de distribuição eficazes e 
mercados externos. 

Almany lbrahima Seck 
Praga, Tchecoslováquia 

Agricultura nigeriana 

Interessou-me bastante o artigo de Shlomo 
Reutlinger no número de dezembro de 1985 
- Segurança alimentar e pobreza nos PMD. 
Minha pesquisa para a faculdade revelou que 
os pequenos produtores rurais nigerianos 
(que dominam o setor agrícola) produzem 
pouco além do necessário para sustentar suas 
famílias; devido à sua orientação e capaci
dade, é praticamente impossível para os agri
cultores aumentarem a produção de alimen
tos além de certos níveis. 

Nos dois últimos anos, a Nigéria registrou 
um aumento notável na produção agrícola 
global, mas isso se deveu antes ao maior nú
mero de trabalhadores empregados - sub
traídos aos setores industrial e comercial -
do que a um aumento dos níveis de produção 
por agricultor. Isso é tudo menos um fato po
sitivo, pois a relação entre esses setores da 
economia deveria ser ao contrário, supondo
se o progresso do setor agrícola . 

Os subsídios não funcionaram na Nigéria 
basicamente por causa da corrupção e porque 

vamente inexpressivos, que a verdadeira taxa 
efetiva de protecionismo é menor do que os cál
culos feitos com modelos de equilíbrio parcial e 
que os impostos, ao contrário das tarifas, podem 
afetar bastante o comércio. Ao estimar o custo 
dos recursos da estrutura tarifária, o livro evita a 
abordagem clássica - a de estimativas indire
tas baseadas em fortes suposições, tais como a 
possibilidade de substituição perfeita de bens in
ternos e estrangeiros, e taxas cambiais exóge
nas. Em vez disso, o modelo de Michigan utiliza 
uma estrutura própria e bem desenvolvida para 
fazer esses cálculos diretamente. O livro conclui 
com vários capítulos mostrando o efeito das vari
ações das taxas cambiais sobre o comércio e o 
efeito do comércio sobre o emprego. Os resulta
dos devem ser vistos com cautela. Os autores 
estão bem conscientes das dificuldades de 
analisar o efeito de uma variável endógena so
bre outra; e aos leitores recomenda-se tomar 
cuidado com possíveis armadilhas ao se utili
zarem desses resultados. Não obstante, este é 
um livro sério que merece um espaço na estante 
do especialista. 

Cartas 

o analfabetismo e a ignorância limitaram a 
capacidade da população rural de aproveitar 
as oportunidades ao seu alcance. 

U. Chinedum Nwajiuba 
Nsu , Nigéria 

Coordenando a coordenação da 
ajuda 

Causou-me enorme satisfação a leitura do es
timulante artigo de Robert Cassen - A efi
cácia da ajuda (Finanças e Desenvolvi
mento, 6 (I): 11 -4, mar. 1986) e só posso 
concordar com seu apelo no sentido de uma 
coordenação maior de doadores no trato com 
determinados países. 

Contudo, o mesmo apelo vem sendo feito 
há vários anos por escritórios de planeja
mento central em todo o mundo em desen
volvimento, sem que quaisquer medidas 
concretas fossem tomadas pelas agências de 
ajuda; entrementes, o problema da coordena
ção dos doadores tomou-se mais agudo. 

Um primeiro passo para superar o proble
ma seria a incorporação explícita, a todos os 
relatórios sobre avaliação de projetos , de 
uma parte dedicada às intervenções de outras 
agências no setor ou campo particular a que o 
projeto em questão diz respeito. A mera rela
ção de seus investimentos anteriores no país 
(raramente com uma análise objetiva de seu 
impacto) - procedimento adotado na maio
ria dos relatórios sobre avaliação de projetos 
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- não é suficiente . Isso pouco contribui para 
chamar a atenção do doador ou do recebedor 
para a necessidade de coordenar as interven
ções das agências de ajuda. 

Caso não sejam tomadas medidas nesse 
sentido. o aumento da eficácia da ajuda que 
se tomou justamente a principal preocupação 
tanto das agências dos doadores quanto dos 
países recebedores, continuará sendo uma 
esperança ilusória . 

M.H. FOIvler 
OxJord. Inglaterra 

No número de março, Robert Cassen ob
serva que a troca de informação sobre as cau
sas do êxito ou fracasso dos projetos de ajuda 
tem sido inadequada dentro das agências e 
mais ainda entre elas . 

Como explicar esse silêncio? Dir-se- ia 
que os países industrializados se abstêm de 
fornecer informações sobre os fracassos a 
fim de não criar obstáculos a outras agências 
que desejam canalizar sua ajuda na mesma 
direção . A infeliz experiência de meu país 
com a educação televisionada justifica essa 
opinião. Antes da Costa do Marfim . países 
desenvolvidos haviam fracassado nessa 
área . Mas isso não impediu as agências de 
ajuda de encorajarem este país de modestos 
recursos a aventurar-se no campo da educa
ção televisionada . Aplicaram-se quanti as 
consideráveis e o resultado foi no mínimo ca
tastrófico: caiu o nível do ensino. Agora as 
autoridades resolveram desistir. Que desper
dício! 

Embora o silêncio dos doadores se justifi 
que pela preservação de seus interesses, é di 
fícil entender o silêncio dos países recep
tores . O silêncio entre eles é condenável e re
preensível. Um país que recebe ajuda ex
terna deveria , antes de se comprometer, to
mar conhecimento da experiência de outros 
países. Deve-se confiar nas próprias forças. 
Concordo com Machado: não há caminho 
o caminho se faz ao caminhar. 

MaJKassi 
Abidjã, Costa do Marfim 

Lucros do petróleo 

Em seu artigo O tumulto dos preços do petró
leo Uunho de 1986) , Jahangir Amuzegar 
afirma com razão que os preços do petróleo 
nunca estiveram livres da gestão do mer-

cado. Por 30 anos, após a li Guerra Mundial . 
o petróleo cru permaneceu estável , por volta 
de US$2 o barril . Custando apenas alguns 
centavos de dólar para ser produzido, o pe
tróleo cru do Oriente Médio proporcionou às 
multinac ionais enormes lucros através de sua 
frota de petroleiros; elas pagavam pouco im
posto tanto ao país exportador quanto ao im
portador. 

A OPEP mudou pouca coisa para o consu
midor. Os lucros isentos de impostos das mul
tinacionais se transfornlaram nos tributos ex
cess ivos dos países produtores. Mesmo em 
áreas de alto custo. como o mar do Norte, a 
parte do governo ultrapassava 85% de cada 
barril produzido. 

Um mercado totalmente livre para a de
terminação do preço do petróleo faria com 
que e le fi casse aba ixo dos atuai s US$ IO e 
ainda cobriria os custos , proporcionando lu
cros moderados às empresas e uma receita 
razoável aos governos . 

T.M. Lil/ico 
Maioral. Espanha 

Jahangir Amuzegar responde: 

o argumelllo de T.M. Lil/ico, de que o preço do pe
tróleo determinado em U//l "mercado livre" ficaria 
abaixo de US$10 o barril e benefic iaria os cOllsumi
dores. pode ser válido em duas circunstâncias (im
prováveis). Primeiro. se os governos não aumentas
sem os impostos sobre o COf/sumo de petróleo. seja 
por motivos fiscais ou protecionistas. Segundo. se a 
queda do preço do petróleo se desse ellqualllo outras 
coisas permanecessem as //l esmas. 

COll/udo, a experiência passada e as perspecti
vas atuais não nos dão essa garantia. O petróleo co
tado a menos de US$ IO o barril provavelmente le
varia a uma taxa de importação do prodlllo nos EUA 
e Jorneceria uma oportunidade única para um au
melllo dos impostos sobre a gasolina em toda parte. 
O petróleo barato pode também ocasionar um au
melllo temporário do poder de compra dos consumi
dores. Mas isso se daria à ClIsta de graves perturba
ções sócio-econômicas e políticas, e à custa das 
geraçõesJuturas. que talvez tenham de pagar preços 
muito mais altos pela energia . 

Aliás, os "enormes lucros" das lIIultinacionais 
não provieram de suas ' frotas de petroleiros". 
como alega o leitor. Os lueros resultaram de hábeis 
acordos concessionários com os países anfitriões: de 
operações verlÍcalmellle ill/egradas (das quais os pe-

troleiros eram apenas uma pequena parte) ; e também 
de uma bem protegida congregação oligopolista san
cionada pelos principais governos . 

Por que a África não pode privatizar? 

Li com interesse o artigo de Samuel Paul so
bre privatização (dezembro de 1985). Mas 
parece que o autor se esqueceu inteiramente 
de alguns países em desenvolvimento da 
África , sobretudo aqueles onde há proble
mas de desemprego. Em qualquer um deles, 
a privatização levará ao corte de despesas, 
agravando assim o desemprego . Além disso, 
muitos países africanos compreendem vários 
grupos étnicos que na certa reclamariam um 
critério geográfico na distribuição das indús
trias privatizadas. Onde isso não for feito ha
verá descontentame nto na administração 
dessas indústrias , frustrando assim a efi ciên
cia pretendida . 

Sam Oniah 
Enugu. Nigéria 

Três bases para o desenvolvimento 

Os países da África, tidos como os menos 
adiantados do mundo, dispõem de três insti
tuições que podem acelerar o processo de de
senvolvimento e crescimento: a) as forças ar
madas , que podem fornecer apoio a progra
mas infra-estruturais' b) as universidades, 
que devem criar know-how e inovações , for
mando empresários e especialistas em cada 
disciplina; c) os bancos centrais. V. V. Bhatt , 
em seu artigo Aperfeiçoando a estrutura fi
nanceira nos PED Uunho de 1986), concorda 
que os bancos centrais não podem se limitar 
ao seu papel regulador. Eles devem manter 
um sistema financeiro ligado ao desenvolvi 
mento de empresas. 

Sem essas organizações essenciais - o 
banco central, as forças arnladas e a universi
dade - a soc iedade não pode sustentar o 
cresc imento através da acumulação cons
tante de capital , e o efeito da assistência in
ternac ional sobre o desenvolvimento hu
mano só pode ser deturpado . 

Mohammed Tahey Condé 
Evry, França 

-------------Cartas ao Editor - -------------

Lembramos aos leitores que somente as cartas endereçadas ao Editor são passíveis de publicação . 
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